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Q déficitda folha previdenciária
do Estado de Sergipe deve fe
char o ano de 2013 em R$ 700

milhões, conforme avaliações técni
cas da equipe econômica do gover
no. E não há como resolver isso em
curto prazo, porque governos anteri
ores não fizeram a poupança neces
sária dos recursos previdenciários ar
recadados ao longo dos anos.

Hoje, o governo prevê um gasto
anual de R$ 3,3 bilhões com os ser
vidores da ativa e R$ 1,2 bilhão com
os inativos. E a conta dos gastos
com aposentados aumenta numa
proporção muito maior do que os
da ativa. Em 2012, em números re
dondos, foram aposentados 1.250
servidores. Para este ano, a conta
sobe para duas milaposentadorias,
que contribuem para o fundo pre-
videnciário somente sobre a dife
rença acima do teto salarial.

No mês passado, durante a apre
sentação do ba
lanço trimestral
das contas do Es
tado na Assem
bléia Legislativa,
a deputada Ana
Lúcia (PT) travou
um embate com
o secretário da
Fazenda, João
Andrade, em tor
no da responsabi
lidade do paga
mento dos aposentados dos outros
poderes e Ministério Público. Ana
acha que o PoderExecutivo só enfren
ta dificuldades para conceder reajus
tes aos servidores da ativa, porque
assumiu o pagamento dos aposenta-
dos dos demais órgãos.

Especialistas, no entanto, mostram
que hoje, proporcionalmente, osgastos
dos aposentados dos poderes e órgãos
autônomos - Tribunal de Justiça, As
sembléia, Tribunal deContas e Ministé
rio Público -representam apenas 5% do
volume totaldas aposentadorias pa
gas pelo Estado, mesmo com salários
mais elevados doque osdopessoal do
Executivo. Alegam que o repasse das
despesas dos aposentados para ospo
deres não resolveria oproblema decai
xa do Estadoesufocariaospoderes,que
teriam menos recursos para gastar na
prestação de serviços.

Mas a deputada não deixa de ter
razão em função doluxo, salários mi
lionários e desperdícios exibidos por
órgãos como Tribunal de Justiça, Tri
bunalde Contas e, também, Ministé

rio Público Estadual, agora numa
suntuosa sede que assusta o cidadão
que mais precisa do MPE. A Assem
bléia Legislativa é um pouco mais
aberta, mas há algumas caixas-pre-
tas que precisam ser abertas.




